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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2025 
 

 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2025 
PROCESSO Nº 131/2025 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA RE-
QUALIFICAÇÃO DA BIBLIOTECA MUNICI-
PAL PARA CRIAÇÃO DO MUSEU MUNICI-
PAL  

 
O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, inscrito no CNPJ 91.987.719/0001-13, com sede à Avenida Itália, 
nº 474, Bairro Centro, nesta cidade, neste ato representado por sua representante legal, Sra. Gisele 
Caumo, Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos 
interessados que, no local, dia e horário, abaixo especificados, a Administração estará recebendo os 
documentos de habilitação preliminar e as propostas das empresas interessadas em participar da pre-
sente licitação, do tipo menor preço, sob o regime de empreitada por menor preço, com modo de 
disputa aberto, de acordo com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1 -  LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br, no dia 14 de 
abril de 2025, com início às 08h30min, horário de Brasília - DF. 
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 
do site descrito no item 1.1, até as 08h25min do dia 14 de abril de 2025. 
1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licita-
ção na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil sub-
sequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
2. OBJETO: 
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa do ramo pertinente para CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA REQUALIFICAÇÃO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL PARA CRIAÇÃO DO 
MUSEU MUNICIPAL, sob o regime de empreitada por menor preço/lote, conforme especificações técni-
cas detalhadas no Projeto Básico/Memorial Descritivo, partes integrantes deste objeto. 
 
3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 
chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 
funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrôni-
co:www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utiliza-
do no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu repre-
sentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
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3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão; 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprome-
ter o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da Concorrência na forma 
eletrônica; e 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. As propostas deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário esta-

belecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão 

pública. 

4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema ou anexar as declarações, sendo que a 

falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.2. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exi-

gências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei, 

conforme prevê o art.63, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme rege o art. 63, Inciso 

IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pe-

queno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme rege o art. 4º, §1º, Inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.2.5. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado Ata de Registro de Preços e/ou Contratos com a Administração Pública cujos valores soma-

dos extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de peque-

no porte, conforme rege o art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.2.6. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de en-

trega das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.7. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme art. 

68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. As empresas licitantes deverão anexar sua proposta ajustada aos lances finais/negociados, 

no prazo de até 02 (duas) horas após a divulgação dos vencedores, conforme item 13 do edital, 

podendo este prazo, ser prorrogado a critério da Agente de Contratação. 

4.3.1 A empresa deverá anexar, junto de sua proposta, as seguintes planilhas, conforme os anexos des-

te Edital: 

4.3.2. Planilhas detalhadas para cálculo dos Benefícios e Despesas Indiretas (BDI); 

4.3.3 Tabela de encargos sociais; 

4.3.4 Cronograma físico-financeiro, dividindo a execução dos serviços de acordo com o cronograma 

informado nos anexos, de acordo com o preço proposto e prazo estipulado, firmada no mínimo pelo 

responsável técnico da empresa licitante; 

4.3.5 Planilha orçamentária, discriminando mão-de-obra e materiais, seus quantitativos, preços unitários 

e totais para cada item (materiais e de serviços), firmada no mínimo pelo responsável técnico da em-

presa licitante; 

 

5. PROPOSTA 

5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

da Concorrência Eletrônica, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa dos 

materiais e serviços ofertados, marca/modelo (conforme o caso), valor unitário e total do(s) item(ns), 

englobando a tributação, os custos de entrega/prestação dos serviços e quaisquer outras despesas 

incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, ra-

zão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se 

encerre a etapa de lances. 

5.4.  



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P REF E I T UR A MUNI C I PAL D E  SANTA T E RE ZA  
Av. Itália, 474  Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 
http://www.santatereza.rs.gov.br 

 

OBS: não serão aceitas propostas na qual o valor exeda o valor máximo previsto no Termo de 
Referencia (ANEXO X) do presente edital. 
 

6 - FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1.  Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusiva-
mente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo valor. 
6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO, observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.3 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido an-
teriormente registrado no sistema. 
6.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico, devendo ser observadas as disposições do art. 44 
da lei 123/06. 
6.5 Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedado a identificação do seu detentor. 
6.6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Ele-
trônico será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos participantes. 
6.7 Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 
contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 
obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
 
7.  JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor; 
7.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desa-
tender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do 
menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
 
8. HABILITAÇÃO 
8.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos documentos confor-
me a ordem abaixo discriminada, sendo que deverão ser enviados eletronicamente (diretamente na 
plataforma da Concorrência Eletrônica), após a solicitação da Agente de Contratações, através 
da plataforma http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br. Primeiramente será aberto o prazo para a 

aberto o prazo para anexar os demais documentos de Habilitação, DE ATÉ UM DIA ÚTIL. Os prazos 
poderão ser encerrados antecipadamente, sempre que as empresas já tiverem anexado a documenta-
ção solicitada.  

8.2. Os documentos devem provar a habilitação do licitante no dia da abertura da seção pública. Não 
será necessário o envio dos documentos físicos devido a terem sido anexados no site: 
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br.  

8.3. PARA A HABILITAÇÃO DO LICITANTE QUE COTAR OS ITENS DO LOTE 01 SERÁ EXIGIDA A 
APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:  

8.3.1 Proposta de preços ajustada, nos moldes do que estabelece o anexo II, para o(s) item(ns) obje-
to(s) da licitação para o(s) qual(is) a licitante apresentou a proposta vencedora, de acordo com o preço 
final registrado na concorrência eletrônica, a ser anexada em campo específico disponibilizado pelo 

 

8.3.2 Procuração com firma reconhecida em cartório, nomeando o procurador com poderes expressos 
para formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como para acompa-
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nhar as demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao certame (para o caso de o responsável 
que assina a documentação não ser o sócio indicado no contrato social ou estatuto);  

8.3.3 Cópias autenticada de documento de identificação pessoal do responsável pela assinatura da 
documentação, seja o sócio administrador ou do procurador da licitante;  

8.3.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado 
o estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual este-
ja localizado o estabelecimento do licitante; 
e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.3.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de 
sociedade simples; 
8.3.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
8.3.5.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Ge-
ral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
a) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patri-
mônio líquido mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
b) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
c) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Fede-
ral do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado me-
diante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exi-
gências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
8.3.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.3.6.1 .Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
a) Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
8.3.6.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena valida-
de; 
a) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 
8.3.6.3. Prova de atendimento aos requisitos de capacidade técnica, previstos na legislação vi-
gente e registrados nos seus respectivos conselhos. 
 
8.3.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
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8.3.7.1 Comprovação de aptidão para execução de intervenções em edificações históricas, de comple-
xidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item per-
tinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
a) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contra-
to(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 
b) Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
d) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 
e) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente. 
f) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emisso-
ra. 
g) A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em fa-
vor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, 
§§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 
 
8.3.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
8.3.8.1.Apresentação do(s) profissionais(s), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 
profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço 
de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 
a.1) Para o engenheiro: serviços contemplados no Lote 01 e 02; 
a.2) Para o arquiteto: serviços contemplados no Lote 01 e 02. 
b) O(s) profissional(s) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será ad-
mitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 
pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 
c) Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 
156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de 
qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
e) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Agente de Contratação e da sua 
Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos 
arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337 F do Código Penal. 
l) Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Município;  
l.1) Os licitantes que realizarão visita técnica deverão agendar através do telefone (54) 3456 1033 com 
o Setor de Engenharia, até a data de 9 de abril de 2025, com autorização para o mesmo realizar a visita 
técnica em seu nome: 
Horário de atendimento: das 07:30 horas às 11:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas; 
l.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os 
serviços serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para 
a futura execução do objeto. 
 
8.3.6 DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo III); 
b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo IV); 
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c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo VIII); 
d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo VI);  
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 
modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo VII); 
 
8.4. PARA A HABILITAÇÃO DO LICITANTE QUE COTAR OS ITENS DO LOTE 02 SERÁ EXIGIDA A 
APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:  

8.4.1 Proposta de preços ajustada, nos moldes do que estabelece o anexo II, para o(s) item(ns) obje-
to(s) da licitação para o(s) qual(is) a licitante apresentou a proposta vencedora, de acordo com o preço 
final registrado na concorrência eletrônica, a ser anexada em campo específico disponibilizado pelo 

 

8.4.2 Procuração com firma reconhecida em cartório, nomeando o procurador com poderes expressos 
para formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como para acompa-
nhar as demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao certame (para o caso de o responsável 
que assina a documentação não ser o sócio indicado no contrato social ou estatuto);  

8.4.3 Cópias autenticada de documento de identificação pessoal do responsável pela assinatura da 
documentação, seja o sócio administrador ou do procurador da licitante;  

8.4.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado 
o estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual este-
ja localizado o estabelecimento do licitante; 
e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
8.4.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 
8.4.5.1.certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interes-
sado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou 
de sociedade simples; 
8.4.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
8.4.5.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Ge-
ral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
a) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patri-
mônio líquido mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
b) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
c) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Fede-
ral do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado me-
diante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exi-
gências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 

8.4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
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a) Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão apresentar os seguintes docu-
mentos:  
b) Declaração, de que recebeu todos e documentos necessários para participar da licitação e de que 
tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação.  
8.4.6.1. Capacidade técnica operacional ou empresarial:  
d) Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Classe (CREA/CAU) da região da sede da 
empresa. 
e)  Arquiteto com formação em Arquitetura e Urbanismo e Especialização em restauração de patrimô-
nios históricos edificados, comprovados com diplomas de graduação e especialização, comprovação de 
registro ativo no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Comprovar experiência em projetos de 
restaurso e execuções de restauro de patrimônio edificado através de portfólio/relatório da empresa 
contendo projeto, fotos e descrições detalhadas dos trabalhos realizados. 
e) Historiador, comprovado com diploma de graduação em História, e registro no Ministério da Econo-
mia como Historiador comprovado com Cartão de Registro Profissional; 
f) Ligth Designer (profissional projetista de sistemas de iluminação) com experiência em iluminação de 
monumentos comprovado por relatório apresentando projeto e execução. 
g) Os documentos estão sujeitos à verificação do Agente de Contratação e da sua Equipe de Apoio 
quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, 
II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337 F do Código Penal. 
h) Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Município;  
h.1) Os licitantes que realizarão visita técnica deverão agendar através do telefone (54) 3456 1033 com 
o Setor de Engenharia, até a data de 9 de abril de 2025, com autorização para o mesmo realizar a visita 
técnica em seu nome: 
Horário de atendimento: das 07:30 horas às 11:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas; 
h.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os 
serviços serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para 
a futura execução do objeto. 
 
8.4.7 DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo III); 
b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21 (Modelo anexo IV); 
c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 (Modelo anexo VIII); 
d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 (Modelo anexo VI);  
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o 
modelo do Decreto Federal n° 4.358-02 (Modelo anexo VII); 
 
 
9.  IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame.  
9.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao edital deverão ser feitas exclusivamente por 
meio eletrônico através do site: http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br.  
9.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, através do site:  
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 
 
10.  RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação proferida por meio 
eletrônico através do site: http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br, em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro ca-
dastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas;  
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c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
10
sente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada dentro de 20 (vinte) vinte minutos, após o encerramen-
to da fase de habilitação, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação proferida por meio eletrônico através do site: 
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 
sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
9.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha de-
cisão final da autoridade competente. 
 
11.   ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço 
será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  
11.2. Os licitantes vencedores da disputa de lances, deverão apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis 
após a adjudicação a proposta com os preços resultantes do certame, bem como, os dados bancários 
(Banco, agência e nº da conta).  
11.3. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e exa-
minará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, su-
cessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada ven-
cedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obti-
do preço melhor.  
11.4. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, pro-
porcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recur-
so, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do di-
reito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese dos motivos do recurso, o 
prazo para apresentar as razões do recurso, bem como o registro de que todos os demais licitantes 
ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) 
dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do proces-
so. 
 
12. FISCALIZAÇÃO: 
12.1 A fiscalização da entrega do objeto da presente contratação será acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informa-
ções pertinentes a essa atribuição. 
12.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
12.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe-
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me-
diante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art.115, §5º). 
12.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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11.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas con-
venientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º  
11.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
11.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entida-
de, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativida-
de. 
11.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-
tes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
11.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº14.133/2021, art. 120). 
11.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
11.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
11.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrôni-
ca para esse fim. 
11.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
11.14 O prestador ficará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 
esclarecimentos porventura requeridos pela Administração. 
11.15 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
do prestador para outras pessoas e/ou entidades. 
11.16 Todas as ordens de serviços, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a 
fiscalização e o Contratado serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em con-
sideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais; 
11.17 Das decisões da fiscalização poderá o Contratado recorrer à Contratante, no prazo de cinco dias 
úteis, sem efeito suspensivo. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
12.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao 
serviço, bem como as normas de segurança do trabalho. 
12.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o Projeto Básico/Memorial Descri-
tivo, Anexo I, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos 
da sua proposta. 
12.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos 
empregados utilizados na prestação do serviço. 
 

13. DO PAGAMENTO: 

13.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal acompanhada da planilha de medição ou outro documento apto a comprovar a prestação 
do serviço, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal 
requisitante. 
13.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA 
do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com ju-
ros de 0,5% ao mês, pro rata. 
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13.3 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula 
a matéria. 
13.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indica-
ção do número do processo e o número do CONCORRÊNCIA, a fim de acelerar o trâmite de recebi-
mento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
13.5 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a Lei 
14.133/2021, deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, apresentar orça-

assinada por profissional da contabilidade habilitado. 

 

14. CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de 14 (quatorze) meses, sendo 2 meses para 
conclusão da meta 01 e 12 meses para conclusão da meta 02, conforme cronograma físico-financeiro, 
contados após o recebimento da ordem de serviço. 
14.2. A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RNO 
(Registro Nacional de Obras) para execução da obra da META 01, ao setor de Engenharia após receber 
a ordem de serviço para iniciar a obra, a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após 
o recebimento da mesma. 
14.3. O Município de Santa Tereza-RS, através da Secretaria Municipal de Obras e Viação, designa o 
servidor Eng. Márcio André Cella, CREA-RS 085465-D, como responsável pela fiscalização dos servi-
ços. 
14.4. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, de-
correntes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 
14.5. A Contratada assume única e exclusivamente a responsabilidade pelas obrigações sociais e de 
proteção aos seus empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resul-
tantes da execução do Contrato. 
14.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração 
que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, deter-
minando ao preposto da empresa o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observa-
dos, podendo as ocorrências ser registradas no Diário de Obra. 

 

15. DAS SANSÕES: 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 
15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as se-
guintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
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c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
15.4 

penalidade mais grave. 
15.5 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contra-
tação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 
15.1 deste Edital, nos seguintes termos: 
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor correspondente à parte não cumprida; 
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor correspondente à parte não cumprida; 
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato; 
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e 
aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido. 
15.6 

deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Santa Tere-
za/RS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.7 

do item 18.1 deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 
15.8 
tar) deste Edital será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do Secretário Muni-
cipal. 
15.9 

 
15.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu-
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon-
tada da garantia, quando prestada, ou será cobrada judicialmente. 
15.11 A aplicação das sanções previstas no item 15.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.12 
ressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.13 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de, no mínimo, 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o con-
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tratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escri-
ta e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
15.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração Municipal de 3 (três) anos. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, den-
tro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contrata-
do. 
16.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 
licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
16.3 Fica eleito o Foro da Comarca de Bento Gonçalves para dirimir quaisquer litígios oriundos da licita-
ção e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 
seja. 
16.4 Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, na forma da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
17. Fazem parte integrante deste Edital:  
ANEXO I - Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO II  Modelo Carta de Credenciamento; 
ANEXO III  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, I; 
ANEXO IV  Modelo de Declaração de que cumpre o Art. 63, IV; 
ANEXO V  Modelo Declaração De Enquadramento ME/EPP; 
ANEXO VI  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 63, § 1º; 
ANEXO VII  Modelo de Declaração de que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII;; 
ANEXO VIII  Modelo Declaração de que cumpre o Art. 4º, §2; 
ANEXO IX  Minuta do Contrato; 
ANEXO X  Termo de referência e demais documentos relacionados; 
17.1. O Edital está à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de San-
ta Tereza, sito à Av. Itália, n° 474, em horário de expediente, das 8h às 11h30min e das 13h30min ás 
17h ou pelo site www.santatereza.rs.gov.br. 

                               
 

 Santa Tereza, 28 de março de 2025. 
 
 

 
 
    GISELE CAUMO 
    Prefeita Municipal 
 

 

 

Aprovado: 

Procurador Jurídico 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2025 

 
 

ANEXO I 
 

 
 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
 
A/C Comissão de Licitação 
Referente à Concorrência nº 001/2025. 
 
 
 _____________________ estabelecida na ___________________, cidade 
_______________________________, Estado do _____________________, CNPJ 
nº ___________________________ neste ato representada por seu(s) sócio(s)-gerente(s)/presidente(s), dire-
tor(es), Sra.(a) ______________________________________, portador(es) de cédula de identidade nº(s) 
______________________________________, CPF nº(s) ______________________________, apresenta abai-
xo sua proposta financeira. 
 

LOTE 01 

Item Descrição Valor Total 

01 Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblio-
teca  META 01 

 

  
 
 

LOTE 02 

Item Descrição Valor Total 

01 Projeto de restauro de prédio histórico  META 02  

 
 

1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias. 
 

2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, 
bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos 
serviços objeto desta licitação, incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo 
de parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos e todos os outros ônus 
federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação. 

 
3) Dados Bancários: 

Banco do ......................................................................... 

Agencia nº. ...................................................................... 

Conta nº. .......................................................................... 
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4) Contato: 

Sr (Sócio-Diretor) 

Fone: ........................... Fax: ............................... Celular: ............................... 

e-mail - ................................................................................................................ 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 

______________________, _____ de __________________, de ____. 
 
 

   ___________________________________________. 
   (Assinatura do dirigente da empresa) 
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ANEXO II 
 
 
 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 

Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a)......................................, portador(a) da Cédula de 
Identidade nº .............................................. e CPF nº ........................................................., a partici-
par da licitação instaurada pelo Município de Santa Tereza/RS, SRP na modalidade de Concorrência, 
sob o nº 001/2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empre-
sa.............................................................................................................................................................
........, CNPJ nº ................................................, bem como formular propostas e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

 
 

........................................... (data)........................ 
  
 

Assinatura do dirigente da empresa nome do dirigente da empresa 
 
 

Obs: Caso o contrato social ou estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o cre-
denciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório.  
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ANEXO III 
 
 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 63, I 
 
 
 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada 
(endereço completo), cumpre os requisitos para a habilitação, e que a proposta apresentada 
está em conformidade a com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 
das suas informações, nos termos do Art. 63, I, da Lei 14.133/2021.  
 
 
Local e Data  
 

 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante) 

 
 
 
Nome:  
CPF:  
Cargo: 
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ANEXO IV 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, IV  
 
 
Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada (endere-
ço completo), cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-
tado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Art. 63, 
IV, da Lei 14.133/2021. 
 
Local e Data  
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
 

 
Nome:  
CPF:  

     Cargo: 
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ANEXO V 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO BENEFICIÁRIO DA LEI 123/2006 
 
 

 

Declaramos para os devidos e necessários fins, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob 
a modalidade CONCORRÊNCIA nº ____/20___, que somos enquadrados na condição de 
_____________________________ (preencher o enquadramento conforme Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração.  
 
 
Local e data.  
 
Razão social da empresa, nome completo e assinatura (s) dos (s) representante (s) legal (is)  
 
Assinatura do Contador da Empresa 
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ANEXO VI 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 63, §1º DA LEI 14.133/2.021 
 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada (endereço completo), 
de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tra-
balho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do Art. 63, 
§1º DA LEI 14.133/2.021.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
Nome:  
CPF:  

Cargo: 
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ANEXO VII 

 
ANEXO XII  MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CONSTITUIÇÃO 

 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modali-
dade de CONCORRÊNCIA nº _________/20______, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da 
Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.  
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
Local e Data  
 
(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  
 
 
Nome:  
CPF:  

Cargo: 
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ANEXO VIII 
 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O ART. 4º, §2º DA LEI 14.133/2.021 

 

 

Declaro, sob as penas da Lei, que a Empresa (Nome da empresa) CNPJ (n.º do CNPJ), sediada (endereço 
completo), observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 4º, §2º da Lei 14.133/2.021  
 

Local e Data  

 

(assinatura e identificação do responsável legal/procurador da licitante)  

 

 

Nome:  

CPF:  

Cargo: 
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ANEXO IX 
 
 

MINUTA DE CONTRATO DE Nº ........2025 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 
 
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA, Estado do Rio Grande do Sul, entidade de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.987.719/0001-13, neste ato representado pela Prefeita   Municipal, a Sra. 
........, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e ........................, empresa estabelecida 
.............................., inscrita no CNPJ sob o nº .............., representada por .............................., doravante denomi-
nada CONTRATADA, celebram entre si o presente Contrato que será regido pelas cláusulas e condições que se-
guem.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DA FUNDAMENTAÇÃO 
 1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE através do edital de 
licitação de Concorrência nº 001/2025 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudica-
ção datados de _______, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 
14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO  
2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para requalificação da biblioteca Municipal 
para criação do Museu Municipal, pela CONTRATADA, a serem executados em regime de empreitada por menor 
preço, conforme o projeto básico do edital de licitação Concorrência eletrônica nº 001/2025 e a proposta vence-
dora, que fazem parte integrante desse contrato, como se nele estivessem transcritos.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DO PREÇO  
3.1 O preço a ser pago pela execução do objeto do presente contrato é de R$ ___________(___________), con-
forme consta na proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e 
suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro anexo ao presente 
instrumento.  
 
CLÁUSULA QUARTA  DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
4.1 Os pagamentos serão realizados na conformidade dos cronogramas físico-financeiro e após vistoria da execu-
ção dos serviços e emissão de Laudo de Medição pelo Engenheiro da Prefeitura Municipal de Santa Tereza/RS, 
aprovado pelo fiscal do Contrato e Secretário Municipal solicitante dos serviços, quando então o licitante vence-
dor emitirá Nota Fiscal, e aguardará o depósito em conta bancária informada na proposta financeira pela licitante 
Contratada.  
Parágrafo único. O pagamento correrá em até 10 (dez) dias a contar da apresentação de fatura aprovada. Se o 
término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamen-
te posterior.  
 
CLÁUSULA QUINTA  DOS PRAZOS  
5.1 Aplicam-se ao presente contrato os seguintes prazos: 
 I - A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços objeto do presente contrato após recebimento da Or-
dem de Execução dos Serviços, emitida pela CONTRATANTE;  
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II - O prazo de vigência do contrato será de ......, tendo como prazo inicial a data da Ordem de Início.  
III - O prazo máximo para a conclusão dos serviços é de ...., conforme cronograma físico-financeiro, contados após 
o recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 
Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima de-
cenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, 
sendo permitidas eventuais negociações entre as partes.  
 
CLÁUSULA SEXTA  DO RECURSO FINANCEIRO  
6.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
__________________________________________.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA  
7.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA  E do perío-
do, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a CONTRATANTE compensará a CONTRATADA com juros de 0,5% ao 
mês calculados pró-rata dia, até o efetivo pagamento.  
 
CLÁUSULA OITAVA  DO REAJUSTAMENTO  
8.1 O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de: 
 I  Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano da data-base vin-
culada à data do orçamento estimado, através do índice ________; ou de 
 II  Repactuação no caso de regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou de predominância de mão de obra, 
mediante demonstração analítica da variação dos custos, após o período mínimo de 1 (um) ano:  
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;  
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada para 
os custos de mão de obra. Parágrafo único. Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao 
pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o 
instruiu. 
 
 CLÁUSULA NONA  DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
9.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a invia-
bilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados 
visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante comprovação e respeitando a reparti-
ção objetiva de risco estabelecida. Parágrafo único. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico financeiro, a 
CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimen-
to da documentação que o instruiu.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
10.1 São obrigações da CONTRATANTE:  
I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados, nos termos do presente instru-
mento; 
 II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 
 III  Determinar as providências necessárias quando os serviços não estiverem sendo realizados na forma estipu-
lada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes, quando for o caso;  
IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução dos serviços objeto desse contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
11.1 São obrigações da CONTRATADA: 
I - A empresa vencedora deverá apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RNO (Registro Nacio-
nal de Obras) para execução das obras, ao setor de Engenharia após receber a ordem de serviço para iniciar a 
obra, a qual deverá ser providenciada num prazo de até dez dias após o recebimento da mesma. 
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II - Sinalizar e iluminar adequadamente os locais em obras, nos turnos diurno e noturno, tomando todos os cuida-
dos necessários durante todas as fases de execução, bem como limpeza final das obras, removendo entulhos, 
restos de materiais ou lixo de qualquer espécie que possa causar acidentes aos usuários do local; 
III - Matricular junto ao INSS as referidas obras, conforme o que prevê a legislação pertinente, fornecendo a CON-
TRATANTE cópia do CEI, bem como, a Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos de 
Negativa, junto ao INSS; 
IV -  
V - Manter no local da obra um técnico e preposto para representá-la, com atribuição específica junto ao CREA/RS, 
compatível com o objeto do contrato, previamente aceito pela fiscalização, com amplos poderes para representá-
la em tudo quanto se relacione com a execução das obras e serviços, de- vendo permanecer no local das obras; 
VI - Cumprir e fazer cumprir as normas de medicina e segurança do trabalho; 
VII - Manter um diário na execução da obra, o qual deverá conter todas as anotações pertinentes à obra, devida-
mente rubricado pelo responsável técnico da CONTRATADA e pela fiscalização do CONTRATANTE, o qual receberá 
uma cópia autenticada; 
VIII - Assegurar a perfeita execução das obras, sua proteção e conservação até o recebimento definitivo das mes-
mas; 
IX - Permitir e facilitar à Fiscalização a inspeção aos locais das obras em qualquer dia e hora, devendo prestar to-
dos os informes e esclarecimentos solicitados por esta; 
X - Substituir qualquer material, quando em desacordo com as respectivas especificações; 
XI - Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas e previdenciários com empregados e prepostos 
e pelos encargos fiscais e comerciais, decorrentes da execução do contrato; 
XII - Assumir todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre a obra contratada, correndo por sua conta 
exclusiva a quitação desses tributos; 
XIII - Refazer, às suas expensas, quaisquer obras e/ou serviços executados em desobediência às normas técnicas 
vigentes, ao objeto contratado, às determinações e adequações da Fiscalização; 
XIV - Efetuar o registro das obras no CREA/RS, em observância a legislação; 
XV - Trabalhar aos sábados, domingos e feriados, quando solicitado pelo CONTRATANTE; 
XVI - Fornecer todos os elementos materiais e humanos indispensáveis a realização dos serviços; 
XVII - O contratado deverá destacar na nota fiscal o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte, se for o caso, de 
conformidade com a portaria da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, com base na tese fixada no recurso ex-
traordinário 1.293.453 (STF), empresas optantes pelo simples nacional, ou que possuam Certificado de Filantro-
pia, estão dispensadas do valor do Imposto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. A execução do objeto do item 1 seguirá a seguinte dinâmica prevista no cronograma, após a ordem a 
autorização de início: 

12.2. Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço. 

12.2.1. Item 1.1: deverão ser seguidas as etapas especificadas pelo cronograma, começando com o preparo da 
edificação, inclusive no entorno, retirando a cobertura de lona existente e realizando os reforços e escoramentos. 
Em seguida deverão ser feitas as sapatas, conforme projeto, para posteriormente ser erguida a estrutura de pro-
teção da ruína. No final da obra deverá ser feito a proteção do acesso com tapumes, e posteriormente a limpeza 
final da obra. Deverá ser seguida as especificações do memorial e do projeto. A Contratada deverá dispor de 
equipe suficiente para realizar a obra conforme o cronograma, se tratando de um prédio em ruínas. 

12.2.2. Cronograma de realização dos serviços do item 1.1: prevê a realização da obra em dois meses; 

12.2.3. Item 1.2: deverá ser seguida as etapas de elaboração de projeto para restauro do prédio seguindo os itens 
de cronograma. Cada fase de projeto deverá ser aprovada pela fiscalização antes de ser iniciada a nova fase. É 
imprescindível que seja aprovado o arquitetônico antes de serem elaborado os projetos complementares. 
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12.2.4. Cronograma de realização dos serviços do item 1.2: prevê a entrega final dos projetos em doze meses; 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Ad-
ministração. 

13.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrên-
cias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 

13.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que de-
mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do con-
trato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

13.7. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

13.7.1. No item 1.1 visitas semanais in loco para a verificação da qualidade e evolução da obra; 

13.7.2. No item 1.2 relatórios de progresso quinzenal. 

13.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contrata-
do, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni-
cas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de con-
formidade.  

13.9. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força 
da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
14.1 O objeto do presente contrato será recebido: 
I - 
pelos representantes de ambas as partes, no prazo de 15 (quinze) dias contados da comunicação da CONTRATADA. 
II - Definitivamente, 30 (trinta) dias após o recebimento provisório e depois de nova vistoria, mediante 

 
Parágrafo único. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabiliza-
ção em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DA GARANTIA DO OBJETO  
15.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da data do recebimento definitivo 
do objeto pela CONTRATANTE pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados, e, em caso 
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de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 
reconstrução ou pela substituição necessárias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DAS PENALIDADES  
16.1 A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
Nos termos do disposto na Lei 14.133/2021, pela inexecução parcial ou total deste contrato, o CONTRATANTE po-
derá aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades, sempre garantida a prévia defesa em processo administrati-
vo: 
I  Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido; 
II - Multa de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso, calculados sobre o valor do objeto contratado e não 
entregue; 
III  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando o contratado deixar de cumprir com 
as obrigações assumidas; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  DA RESCISÃO 
17.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à IV - Suspensão do direito 
de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Santa Tereza, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, dependendo da gravidade da falta;  
V - Rescisão do contrato pelos motivos previstos na Lei 14.133/2021;  
VI - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos de falta grave com 
comunicação aos respectivos registros cadastrais, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.  
CONTRATADA, por: 
 I  Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;  
II  Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;  
III  Por decisão arbitral ou judicial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  DO FORO  
18.1 As partes elegem o foro da Comarca de Bento Gonçalves/RS para dirimir quaisquer questões relacionadas ao 
presente contrato.  
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
 
 

                                                               Santa Tereza, __ de ________________ de 2025. 
 
 

                 Representante do Município           Representante da Empresa 

 

Aprovado: 
Procurador Jurídico 
Cassiano Scandolara Rodrigues 
OAB/RS. 102.428 

 

 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

P REF E I T UR A MUNI C I PAL D E  SANTA T E RE ZA  
Av. Itália, 474  Fone: (54) 3456.1033 

95715-000 - Santa Tereza - RS - Brasil - CNPJ: 91.987.719/0001-13 
http://www.santatereza.rs.gov.br 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 131/2025 

 

 

 

ANEXO X  TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS DOCUMENTOS REFRENTES A META 01 E 02 NA SEQUENCIA DO 
DOCUMENTO  
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PREFEITURA DE SANTA TEREZA - RS 

(Processo Administrativo n° 131/2025) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de obras e serviços de engenharia para a requalificação da Biblioteca Municipal, 
localizada no prédio histórico na Rua Antônio Tramontina, nº 102, no Centro de Santa Tereza  RS. O objetivo 
é a criação de um Museu e uma Biblioteca, a serem realizados sob o regime de empreitada, conforme as 
condições e exigências estabelecidas neste documento e conforme detalhado na tabela abaixo. 

 

Lote 01  META 01 

1.Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da 
Biblioteca 

347,00 m² R$ 322.878,32 

Total do Lote R$ 322.878,32 

 
Lote 02  META 02 

2. Projeto de restauro de prédio histórico 347,00 m² R$ 203.821,83 

Total do Lote R$ 203.821,83 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra e serviços de engenharia. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 14 meses, sendo 02 meses para a meta 01 e 12 meses para 
a meta 02, contados do indicar o termo inicial da vigência, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O serviço é enquadrado como não continuado tendo em vista que se trata de uma obra de proteção 
ao prédio histórico, para posterior projeto de restauro, dessa forma se considera os prazos suficientes para a 
realização dos objetos de contrato. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6.  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos projetos, orçamento, memoriais e cronograma dos objetos 01 e 02. 

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
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3.1. A solução apresentada abrange duas etapas importantes. A primeira fase consiste na proteção do 
prédio histórico onde funcionava a Secretaria Municipal de Esporte e Cultura, que sofreu um colapso 

parcial. Assim, o item 1 prevê a proteção do que restou da estrutura. No item 2, está previsto o projeto de 
restauração, que visa preservar o patrimônio histórico, garantindo que, por meio desse projeto, seja 
possível recuperar e valorizar a memória local, proporcionando um espaço seguro e acessível para a 

comunidade, além de fomentar o uso cultural e educacional do edifício. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

1.8. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

1.8.1 Preferência por fornecedores que utilizam práticas de produção sustentável; 

1.8.2 Valorização de fornecedores locais, promovendo a economia regional e minimizando a 
pegada de transporte. 

1.8.3 Adoção de práticas de responsabilidade social, como o respeito aos direitos humanos e 
condições de trabalho justas; e 

1.8.4 Redução de resíduos na cadeia produtiva. 

Indicação de marcas ou modelos 

1.9. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s) com característica(s) 
ou modelo(s): 

Marcas que oferecem produtos com certificações de eficiência energética, como o selo Procel. 

Modelos que utilizam tecnologias de ponta para redução de consumo de água e energia. 

Produtos que são facilmente recicláveis ou que possuem um ciclo de vida prolongado. 

Equipamentos que incorporam soluções de economia circular, como o reaproveitamento de componentes. 

 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

A Administração não aceitará o fornecimento dos seguintes produtos/marcas com as seguintes 
características: 

 Produtos que contenham substâncias químicas nocivas ou que não estejam em conformidade com 
regulamentações ambientais. 

 Marcas que não possuam políticas de responsabilidade social corporativa ou que tenham sido 
multadas por irregularidades trabalhistas. 

 Produtos cuja fabricação contribua para desmatamento ou degradação ambiental. 

 Itens que não possuam garantias de durabilidade ou que sejam conhecidos por sua obsolescência 
programada. 

 

Subcontratação 

1.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.11. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
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subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

1.12. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

1.13. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

Garantia da contratação 

1.14. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, 
fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 
contratação.  

Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do fornecedor cuja proposta 
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta. 

1.15. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 
 

1.15.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 
(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não 

 

1.15.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, 
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

1.15.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
 

1.15.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

 

1.15.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia 
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de 
capitalização. 

1.16. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser 
efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

1.17. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

1.18. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 



   
  P á g i n a  4 | 22 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC  Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2024 

1.19. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 
único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de 
capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

1.19.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 
gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 
(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

1.20. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 
 

1.20.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
 

1.20.2 multas  

1.20.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo Contratado  

1.21. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 
após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 
de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

1.22. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
 

1.23. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

 

1.24. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Contratante  

1.25. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

1.25.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1.25.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

1.26. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 
acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 

 

1.26.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

1.26.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 
 

1.27. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo de Referência. 

1.28. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
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1.29. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste 
Termo de Referência. 

Vistoria 

1.30. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 13:30 horas às 17;30 horas. 

1.31. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

1.32. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para a realização da vistoria.  

1.33. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

1.34. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

1.35. A execução do objeto do item 1 seguirá a seguinte dinâmica prevista no cronograma, após a ordem 
a autorização de início: 

1.35.1 Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço. 

1.35.2 Item 1: deverão ser seguidas as etapas especificadas pelo cronograma, começando com o 
preparo da edificação, inclusive no entorno, retirando a cobertura de lona existente e realizando os reforços 
e escoramentos. Em seguida deverão ser feitas as sapatas, conforme projeto, para posteriormente ser 
erguida a estrutura de proteção da ruína. No final da obra deverá ser feito a proteção do acesso com 
tapumes, e posteriormente a limpeza final da obra. Deverá ser seguida as especificações do memorial e 
do projeto. A Contratada deverá dispor de equipe suficiente para realizar a obra conforme o cronograma, 
se tratando de um prédio em ruínas. 

1.35.3 Cronograma de realização dos serviços do item 1: prevê a realização da obra em dois meses; 

1.35.4 Item 2: deverá ser seguida as etapas de elaboração de projeto para restauro do prédio 
seguindo os itens de cronograma. Cada fase de projeto deverá ser aprovada pela fiscalização antes de 
ser iniciada a nova fase. É imprescindível que seja aprovado o arquitetônico antes de serem elaborado os 
projetos complementares. 

1.35.5 Cronograma de realização dos serviços do item .2: prevê a entrega final dos projetos em doze 
meses; 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

1.36. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Antônio Tramontina, nº 102, no Centro de 
Santa Tereza  RS 

1.37. Os serviços serão prestados no local, seguinte horário: das 6:00 às 19:00 de qualquer dia da semana. 
Haverá possibilidade de estender horários mediante autorização da contratada. 
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Materiais a serem disponibilizados 

1.38. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 
promovendo sua substituição quando necessário: 

1.38.1 No caso do item 1 estão descriminadas em orçamento as quantidades e a especificação e 
qualidade do material se encontram em projeto, memorial e documentos pertinentes a essa obra; 

1.38.2 No caso do item 2: as entregas em cada fase, inclusive para aprovação deverão ser feitas em 
duas cópias de projeto, legíveis, com os desenhos e escritas dentro das normas ABNT e orçamentos com 
base SINAPI quando possível, ou com três cotações de mercado da região. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

1.39. A demanda da obra tem como base as seguintes características: 

1.39.1 No item 1 a urgência é preservar as ruínas que colapsaram do prédio, trazendo segurança ao 
entorno e preservar o prédio por período suficiente até a obra de restauro; 

1.39.2 No item 2 será feito o projeto de restauro do prédio, nos moldes das normas técnicas, 
preservando a história do município;  

1.39.3 No item 2 deverá ser feito o projeto de restauração do prédio visando a captação de recurso 
para a obra, na esfera FEDERAL. 

Especificação da garantia do serviço 

1.40. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Para o item 1 a garantia deve ser de ao menos 5 anos. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1.41. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

1.42. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

1.43. As comunicações entre a Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

1.44. O Contratante poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

1.45. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

1.46. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

1.47. O Contratado do item 1 deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução da obra. 
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1.48. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade. 

1.49. No item 2 não há a necessidade de preposto na obra durante a execução dos projetos. 

Rotinas de Fiscalização 

1.50. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

1.51. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

1.52. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

1.53. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

1.54. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

1.55. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

1.56. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

1.57. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

1.57.1 No item 1 visitas semanais in loco para a verificação da qualidade e evolução da obra; 

1.57.2 No item 2 relatórios de progresso quinzenal. 

1.58. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

1.59. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

1.60. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

1.61. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

1.62. Cabe ao gestor do contrato: 
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1.62.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

1.62.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

1.62.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

1.62.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

1.62.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

1.62.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

1.62.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

1.63. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de pôr Evento conforme 
previsto no Cronograma. 

1.64. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

1.64.1 não produziu os resultados acordados, 

1.64.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

1.64.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 
Do recebimento 

1.65. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 

1.65.1 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução contratual, 
conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

1.65.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa (evento), no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 



   
  P á g i n a  9 | 22 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC  Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: NOV/2024 

1.66. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

1.67. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

1.68. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

1.69. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

1.70. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período dos 
eventos ou etapas para fins de faturamento. 

1.71. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

1.71.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

1.71.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

1.72. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

1.73. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 
provisório. 

1.74. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

1.75. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

1.76. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

1.77. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

1.78. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

1.78.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
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a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 

1.78.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

1.78.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

1.78.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

1.78.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

1.79. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

1.80. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

1.81. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

1.82. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

1.83. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

1.84. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I) o prazo de validade; 
II) a data da emissão; 
III) os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV) o período respectivo de execução do contrato; 
V) o valor a pagar; e 
VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

1.85. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

1.86. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

1.87. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

1.87.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
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1.87.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

1.88. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

1.89. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

1.90. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

1.91. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

1.92. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

1.93. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice Taxa Selic de correção monetária. 

Forma de pagamento 

1.94. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 

1.95. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

1.96. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.96.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

1.97. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

Reajuste 

1.98. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais [elaboradas com base no SINAPI/SICRO do mês 
12 do ano de 2024.  

1.99. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do reajuste de planilha dos serviços ainda não 
executados, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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1.100. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

1.101. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

1.102. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

1.103. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

1.104. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

1.105. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de crédito 

1.106. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme 
as regras deste presente tópico. 

1.107. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, não serão admitidas. 

1.108. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. 

1.109. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

1.110. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do Contratado. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.111. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.112. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1.112.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

1.112.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
 

1.112.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

imposição de penalidade mais grave. 

1.112.4 Multa: 

1.112.4.1. 0,5% (cinco décimos por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.  

1.112.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

1.112.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

1.112.4.3. Compensatória e h 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

1.112.4.4. Compensatória, para a inexecução total do c 0,5% 
(cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

1.112.4.5. Compensatória b 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

1.112.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

1.112.4.7. Compensatória a 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

1.112.4.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

1.113. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

1.114. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

1.115. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

1.116. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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1.117. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.117.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para 
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 
SICAF. 

1.117.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 
eles comprovadamente enviadas. 

1.118. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1.118.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

1.118.2 as peculiaridades do caso concreto; 

1.118.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

1.118.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

1.118.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

1.119. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

1.120. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

1.121. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

1.122. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.123. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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1.124. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 

Regime de Execução 

1.125. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço lote. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

1.126. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, o critério de aceitabilidade de preços será o valor por 
lote estimado para a contratação. 

1.126.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 

1.127. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço por lote o critério de 
aceitabilidade de preços será:  

1.127.1 valor por lote: conforme valor estimado da contratação; 

1.127.2 custos unitários relevantes: itens unitários de planilha com preços máximos conforme o orçamento. 

 

Exigências de habilitação 

1.128. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

1.129. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.130. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.131. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

1.132. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.133. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.134. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.135. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
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1.136. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.137. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) 
ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da 
empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

1.138. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

1.138.1 Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; e 

1.139. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado o 
estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja 
localizado o estabelecimento do licitante; 
e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 
a)certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade 
simples; 
b)  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
c) . balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
a) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 
a.1) Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
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b) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade; 
b.1) Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade 
profissional competente no Brasil. 
c) Prova de atendimento aos requisitos de capacidade técnica, previstos na legislação vigente e 
registrados nos seus respectivos conselhos. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
a)  Comprovação de aptidão para execução de intervenções em edificações históricas, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
a.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) 
executado(s) com as seguintes características mínimas: 
a.2) Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
a.3) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
a.4) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 
a.5) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente. 

a.6) Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
a.7) A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 
11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
a) .Apresentação do(s) profissionais(s), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço 
de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

a.1) Para o engenheiro: serviços contemplados no Lote 01 e 02; 
a.2) Para o arquiteto: serviços contemplados no Lote 01 e 02. 
b) O(s) profissional(s) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida 
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 
c) Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de 
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade. 
d) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
e) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Agente de Contratação e da sua Equipe 
de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 
3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337 F do Código Penal. 
l) Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Município;  
l.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os serviços 
serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para a futura 
execução do objeto. 
 
DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21 
b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21  
c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21  
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d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21   
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo 
do Decreto Federal n° 4.358-02  
 
PARA A HABILITAÇÃO DO LICITANTE QUE COTAR OS ITENS DO LOTE 02 SERÁ EXIGIDA A 
APRESENTAÇÃO DOS SEGUINTES DOCUMENTOS:  

a) Proposta de preços ajustada, nos moldes do que estabelece o anexo II, para o(s) item(ns) objeto(s) da 
licitação para o(s) qual(is) a licitante apresentou a proposta vencedora, de acordo com o preço final registrado 
na concorrência eletrônica, a ser anexada 

 

b) Procuração com firma reconhecida em cartório, nomeando o procurador com poderes expressos para 
formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem como para acompanhar as 
demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao certame (para o caso de o responsável que assina 
a documentação não ser o sócio indicado no contrato social ou estatuto);  

c) Cópias autenticada de documento de identificação pessoal do responsável pela assinatura da 
documentação, seja o sócio administrador ou do procurador da licitante;  

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Certidão de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
c) Certidão de regularidade de Tributos Municipais, expedido pelo Município no qual esteja localizado o 
estabelecimento do licitante; 
d) Certidão de regularidade de Tributos Estaduais, expedida pela Unidade da Federação na qual esteja 
localizado o estabelecimento do licitante; 
e) Certidão de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional  PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade 
simples; 

b)  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
c)  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
c.1) Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 
c.2) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
c.3) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
a) Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:  
b) Declaração, de que recebeu todos e documentos necessários para participar da licitação e de que tomou 
conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 
licitação.  
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c) Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Classe (CREA/CAU) da região da sede da 
empresa. 
d)  Arquiteto com formação em Arquitetura e Urbanismo e Especialização em restauração de patrimônios 
históricos edificados, comprovados com diplomas de graduação e especialização, comprovação de registro 
ativo no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). Comprovar experiência em projetos de restaurso e 
execuções de restauro de patrimônio edificado através de portfólio/relatório da empresa contendo projeto, 
fotos e descrições detalhadas dos trabalhos realizados. 
e) Historiador, comprovado com diploma de graduação em História, e registro no Ministério da Economia 
como Historiador comprovado com Cartão de Registro Profissional; 
f) Ligth Designer (profissional projetista de sistemas de iluminação) com experiência em iluminação de 
monumentos comprovado por relatório apresentando projeto e execução. 
g) Os documentos estão sujeitos à verificação do Agente de Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à 
veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e 337 F do Código Penal. 
h) Atestado de Visita Técnica fornecido pelo Município;  
h.2) A finalidade da visita é o conhecimento da área, das instalações e das condições locais em que os 
serviços serão prestados e obtenção de demais esclarecimentos que o licitante julgar necessários para a 
futura execução do objeto. 
 
DECLARAÇÕES 
a) Declaração de que atende ao Art. 63,I da Lei de Licitações nº 14.133/21; 
b) Declaração que atende ao Art. 63, IV da Lei de Licitações nº 14.133/21; 
c) Declaração que atende ao Art. 4°, §2, da Lei nº 14.133/21 ; 
d) Declaração que atende ao Art. 63, §1°da Lei 14.133/21 ;  
e) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo 
do Decreto Federal n° 4.358-02; 

Disposições gerais sobre habilitação 

1.140. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

1.141. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

1.142. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

1.143. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

1.144. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

Documentação complementar para cooperativas 

1.145. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

1.145.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
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1.145.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual  DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 

1.145.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  

1.145.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.145.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

1.145.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

1.145.6.1. ata de fundação; 

1.145.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

1.145.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

1.145.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

1.145.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; 

1.145.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação; e 

1.145.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

1.146. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 322.878,32 (trezentos vinte 
e dois mil oitocentos e setenta e oito reais e trinta e dois centavos) para o item 1- Estrutura de proteção de 
ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca; e R$203.821,83 (duzentos e três mil oitocentos e vinte e 
um reais e oitenta e três centavos) para o item 2 - Projeto de restauro de prédio histórico. Totalizando nas 

duas metas um valor de R$ 526.700,15 (quinhentos e vinte e seis mil e setecentos reais) para o Projeto de 
requalificação da Biblioteca Municipal para criação do Museu. 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.147. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

1.148. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

0902  DEPARTAMENTO DE CULTURA E DESPORTO 
1339100161286  REQUALIFICAÇÃO BIBLIOTECA MUNICIPAL PARA CRIAÇÃO DO MUSEU 
(2444) 44905100000  OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

0902  DEPARTAMENTO DE CULTURA E DESPORTO 
1339100161286  REQUALIFICAÇÃO BIBLIOTECA MUNICIPAL PARA CRIAÇÃO DO MUSEU 
(2445) 339039000  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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1.149. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

Santa Tereza, 10 de fevereiro de 2025. 
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(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 

84, de 17 de maio de 2024) 
ANEXO II 

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos 
a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que se 
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 















































Referência: SINAPI RS 12/2024 526.700,15R$        

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
 CUSTO 

UNITÁRIO 
(sem BDI)

BDI (%) 
Não 

desonerado

 PREÇO 
UNITÁRIO 
(com BDI)

 Preço unitário 
Mão de Obra 

(com BDI)

 Preço unitário 
Material (com 

BDI)

 Valor total Mão 
de Obra (com 

BDI)

 Valor total 
Material (com 

BDI)

 VALOR TOTAL (com 
BDI) 

META 1 - Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca Total Meta 1 96.887,89R$       225.990,43R$       322.878,32R$           
1. Administração local Subtotal 10.533,40R$              

1.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 20,00  R$         126,58 25,00%  R$         158,23  R$          47,47  R$          110,76  R$            949,40  R$           2.215,20  R$                3.164,60 
1.2 SINAPI 90776 Encarregado geral com encargos complementares h 80,00  R$           73,69 25,00%  R$           92,11  R$          27,63  R$            64,48  R$         2.210,40  R$           5.158,40  R$                7.368,80 

2. Projeto executivo Subtotal 21.773,00R$              
2.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 80,00  R$         126,58 25,00%  R$         158,23  R$          47,47  R$          110,76  R$         3.797,60  R$           8.860,80  R$             12.658,40 
2.2 SINAPI 90775 Desenhista com encargos complementares h 220,00  R$           33,14 25,00%  R$           41,43  R$          12,43  R$            29,00  R$         2.734,60  R$           6.380,00  R$                9.114,60 

3. Serviços iniciais - Retirada das estruturas existentes Subtotal 20.004,53R$              
3.1 SINAPI 88242 Ajudante de pedreiro com encargos complementares h 24,00  R$           24,37 25,00%  R$           30,46  R$            9,14  R$            21,32  R$            219,36  R$              511,68  R$                   731,04 
3.2 SINAPI 88309 Pedreiro com encargos complementares h 24,00  R$           27,93 25,00%  R$           34,91  R$          10,47  R$            24,44  R$            251,28  R$              586,56  R$                   837,84 
3.1 SINAPI 88315 Serralheiro com encargos complementares h 24,00  R$           27,69 25,00%  R$           34,61  R$          10,38  R$            24,23  R$            249,12  R$              581,52  R$                   830,64 
3.2 SINAPI 88323 Telhadista com encargos complementares h 24,00  R$           27,27 25,00%  R$           34,09  R$          10,23  R$            23,86  R$            245,52  R$              572,64  R$                   818,16 

3.1 SINAPI 73467
Caminhão toco, PBT 14.300 kg, carga útil máx. 9.710 kg, dist. entre eixos 3,56 m, 
potência 185 cv, inclusive carroceria fixa aberta de madeira p/ transporte geral 
de carga seca, dimen. Aprox. 2,50 x 6,50 x 0,50 m - CHP diurno. Af_06/2014

CHP 8,00  R$         254,52 25,00%  R$         318,15  R$          95,45  R$          222,71  R$            763,60  R$           1.781,60  R$                2.545,20 

3.2 SINAPI 5928
Guindauto hidráulico, capacidade máxima de carga 6200 kg, momento máximo 
de carga 11,7 tm, alcance máximo horizontal 9,70 m, inclusive caminhão toco 
PBT 16.000 kg, potência de 189 cv - CHP diurno. Af_06/2014

CHP 12,00  R$         285,45 25,00%  R$         356,81  R$        107,04  R$          249,77  R$         1.284,48  R$           2.997,24  R$                4.281,72 

3.1 SINAPI 98458 Tapume com compensado de madeira. Af_03/2024 m² 60,00  R$           99,47 25,00%  R$         124,34  R$          37,30  R$            87,04  R$         2.238,00  R$           5.222,40  R$                7.460,40 

3.2 SINAPI 103689
Fornecimento e instalação de placa de obra com chapa galvanizada e estrutura 
de madeira. Af_03/2022_ps

m² 4,50  R$         459,81 20,80%  R$         555,45  R$        166,64  R$          388,82  R$            749,88  R$           1.749,65  R$                2.499,53 

4. Estrutura metálica - sapatas Subtotal 16.769,85R$              

4.1 SINAPI 96523
Escavação manual para bloco de coroamento ou sapata (incluindo escavação 
para colocação de fôrmas). Af_01/2024

m³ 11,70  R$           99,12 25,00%  R$         123,90  R$          37,17  R$            86,73  R$            434,89  R$           1.014,74  R$                1.449,63 

4.2 SINAPI 94974
Concreto magro para lastro, traço 1:4,5:4,5 (em massa seca de cimento/ areia 
média/ brita 1) - preparo manual. Af_05/2021

m³ 0,50  R$         446,24 25,00%  R$         557,80  R$        167,34  R$          390,46  R$               83,67  R$              195,23  R$                   278,90 

4.3 SINAPI 94975
Concreto fck = 15MPa, traço 1:3,4:3,5 (em massa seca de cimento/ areia média/ 
brita 1) - preparo manual. Af_05/2021

m³ 11,00  R$         510,41 25,00%  R$         638,01  R$        191,40  R$          446,61  R$         2.105,40  R$           4.912,71  R$                7.018,11 

4.4 SINAPI 88242 Ajudante de pedreiro com encargos complementares h 24,00  R$           24,37 25,00%  R$           30,46  R$            9,14  R$            21,32  R$            219,36  R$              511,68  R$                   731,04 
4.5 SINAPI 88309 Pedreiro com encargos complementares h 24,00  R$           27,93 25,00%  R$           34,91  R$          10,47  R$            24,44  R$            251,28  R$              586,56  R$                   837,84 

4.6 SINAPI 96546 Armação de bloco utilizando aço CA-50 de 10 mm - montagem. Af_01/2024 kg 356,79  R$           14,47 25,00%  R$           18,09  R$            5,43  R$            12,66  R$         1.937,37  R$           4.516,96  R$                6.454,33 

5. Estrutura de aço Subtotal 134.299,81R$           

5.1 SINAPI 100766
Pilar metálico perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 1400,75  R$           20,22 25,00%  R$           25,28  R$            7,58  R$            17,70  R$       10.617,69  R$         24.793,27  R$             35.410,96 

5.2 SINAPI 100764
Viga metálica em perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 2035,00  R$           21,88 25,00%  R$           27,35  R$            8,21  R$            19,15  R$       16.707,35  R$         38.949,90  R$             55.657,25 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

VALOR TOTAL DA OBRA

ORÇAMENTO - Requalificação da Biblioteca Municipal para criação do Museu Municipal - Santa Tereza/RS



ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
 CUSTO 

UNITÁRIO 
(sem BDI)

BDI (%) 
Não 

desonerado

 PREÇO 
UNITÁRIO 
(com BDI)

 Preço unitário 
Mão de Obra 

(com BDI)

 Preço unitário 
Material (com 

BDI)

 Valor total Mão 
de Obra (com 

BDI)

 Valor total 
Material (com 

BDI)

 VALOR TOTAL (com 
BDI) 

5.3 SINAPI 100764
Viga metálica em perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 1580,68  R$           21,88 25,00%  R$           27,35  R$            8,21  R$            19,15  R$       12.977,38  R$         30.254,22  R$             43.231,60 

6. Cobertura Subtotal 76.882,81R$              

6.1 SINAPI 100764
Viga metálica em perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 841,50  R$           21,88 25,00%  R$           27,35  R$            8,21  R$            19,15  R$         6.908,72  R$         16.106,31  R$             23.015,03 

6.2 SINAPI 100764
Viga metálica em perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 355,70  R$           21,88 25,00%  R$           27,35  R$            8,21  R$            19,15  R$         2.920,30  R$           6.808,10  R$                9.728,40 

6.3 SINAPI 100764
Viga metálica em perfil laminado ou soldado em aço estrutural, com conexões 
soldadas, inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando guindaste - 
fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 492,00  R$           21,88 25,00%  R$           27,35  R$            8,21  R$            19,15  R$         4.039,32  R$           9.416,88  R$             13.456,20 

6.4 SINAPI 94213
Telhamento com telha de aço/alumínio e = 0,5 mm, com até 2 águas, incluso 
içamento. Af_07/2019

m² 310,00  R$           62,12 25,00%  R$           77,65  R$          23,30  R$            54,36  R$         7.223,00  R$         16.848,50  R$             24.071,50 

6.5 SINAPI 100768
Contraventamento com cantoneiras de aço, abas iguais, com conexões soldadas, 
inclusos mão de obra, transporte e içamento utilizando talha manual, para 
edifícios de até 2 pavimentos - fornecimento e instalação. Af_01/2020_pa

kg 248,00  R$           21,33 25,00%  R$           26,66  R$            8,00  R$            18,66  R$         1.984,00  R$           4.627,68  R$                6.611,68 

7. Escoramento de assoalha e forro, reforços em madeiramento, tábuas e 
madeirite

Subtotal 41.460,12R$              

7.1 SINAPI 105042
Pilar de madeira roliça, eucalipto ou equivalente da região, fixado com 
vergalhão, diâmetro de 12 a 15 cm, apoio articulado, comprimento de 3 m. 
Af_03/2024

m 200,00  R$           83,08 25,00%  R$         103,85  R$          31,16  R$            72,70  R$         6.232,00  R$         14.538,00  R$             20.770,00 

7.2 SINAPI 1333 Chapa de aco grossa, astm A36, e = 1/2" (12,70 mm) 99,59 kg/m2 kg 30,00  R$           10,00 25,00%  R$           12,50  R$            3,75  R$              8,75  R$            112,50  R$              262,50  R$                   375,00 

7.3 SINAPI 6189
Tabua nao aparelhada *2,5 x 30* cm, em macaranduba/massaranduba, angelim 
ou equivalente da regiao - bruta

m 260,00  R$           21,01 25,00%  R$           26,26  R$            7,88  R$            18,38  R$         2.048,80  R$           4.778,80  R$                6.827,60 

7.4 SINAPI 1345
Chapa/painel de madeira compensada plastificada (madeirite plastificado) para 
forma de concreto, de 2200 x 1100 mm, e = *17* mm

m² 65,00  R$         105,50 25,00%  R$         131,88  R$          39,56  R$            92,32  R$         2.571,40  R$           6.000,80  R$                8.572,20 

7.5 SINAPI 43054
Aco CA-25, 10,0 mm, ou 12,5 mm, ou 16,0 mm, ou 20,0 mm, ou 25,0 mm, 
vergalhao

kg 60,00  R$             9,05 25,00%  R$           11,31  R$            3,39  R$              7,92  R$            203,40  R$              475,20  R$                   678,60 

7.6 SINAPI 88315 Serralheiro com encargos complementares h 24,00  R$           27,69 25,00%  R$           34,61  R$          10,38  R$            24,23  R$            249,12  R$              581,52  R$                   830,64 
7.7 SINAPI 88317 Soldador com encargos complementares h 24,00  R$           36,20 25,00%  R$           45,25  R$          13,58  R$            31,68  R$            325,92  R$              760,08  R$                1.086,00 
7.8 SINAPI 88316 Servente com encargos complementares h 24,00  R$           23,08 25,00%  R$           28,85  R$            8,66  R$            20,20  R$            207,84  R$              484,56  R$                   692,40 
7.9 SINAPI 88309 Pedreiro com encargos complementares h 24,00  R$           27,93 25,00%  R$           34,91  R$          10,47  R$            24,44  R$            251,28  R$              586,56  R$                   837,84 

7.10 SINAPI 88261 Carpinteiro de esquadria com encargos complementares h 24,00  R$           26,33 25,00%  R$           32,91  R$            9,87  R$            23,04  R$            236,88  R$              552,96  R$                   789,84 

8. Limpeza de final de obra Subtotal 1.154,80R$                
8.1 SINAPI 99814 Limpeza de superfície com jato de alta pressão. Af_04/2019 m² 350,00  R$             2,11 25,00%  R$             2,64  R$            0,79  R$              1,85  R$            276,50  R$              647,50  R$                   924,00 
8.2 SINAPI 88316 Servente com encargos complementares h 8,00  R$           23,08 25,00%  R$           28,85  R$            8,66  R$            20,20  R$               69,28  R$              161,52  R$                   230,80 

META 2 - Projeto de restauro de prédio histórico Total Meta 2 61.146,35R$       142.675,48R$       203.821,83R$           
1. Pesquisa histórica Subtotal 11.112,64R$              

1.1 SINAPI 90769 Arquiteto de obra pleno com encargos complementares h 32,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$         1.714,24  R$           3.999,36  R$                5.713,60 
1.2 SINAPI 90768 Arquiteto de obra junior com encargos complementares h 32,00  R$         117,19 43,97%  R$         168,72  R$          50,62  R$          118,10  R$         1.619,84  R$           3.779,20  R$                5.399,04 

2. Projeto arquitetônico Subtotal 89.445,55R$              
2.1 SINAPI 90769 Arquiteto de obra pleno com encargos complementares h 155,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$         8.303,35  R$         19.371,90  R$             27.675,25 
2.2 SINAPI 90768 Arquiteto de obra junior com encargos complementares h 155,00  R$         117,19 43,97%  R$         168,72  R$          50,62  R$          118,10  R$         7.846,10  R$         18.305,50  R$             26.151,60 
2.3 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 250,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$         3.577,50  R$           8.350,00  R$             11.927,50 
2.4 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 130,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         7.107,10  R$         16.584,10  R$             23.691,20 

3. Levantamento topográfico Subtotal 12.856,60R$              



ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
 CUSTO 

UNITÁRIO 
(sem BDI)

BDI (%) 
Não 

desonerado

 PREÇO 
UNITÁRIO 
(com BDI)

 Preço unitário 
Mão de Obra 

(com BDI)

 Preço unitário 
Material (com 

BDI)

 Valor total Mão 
de Obra (com 

BDI)

 Valor total 
Material (com 

BDI)

 VALOR TOTAL (com 
BDI) 

3.1 SINAPI 90781 Topógrafo com encargos complementares h 90,00  R$           37,16 43,97%  R$           53,50  R$          16,05  R$            37,45  R$         1.444,50  R$           3.370,50  R$                4.815,00 
3.2 SINAPI 88253 Auxiliar de topógrafo com encargos complementares h 90,00  R$           17,90 43,97%  R$           25,77  R$            7,73  R$            18,04  R$            695,70  R$           1.623,60  R$                2.319,30 
3.3 SINAPI 90769 Arquiteto de obra pleno com encargos complementares h 8,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$            428,56  R$              999,84  R$                1.428,40 
3.4 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 90,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$         1.287,90  R$           3.006,00  R$                4.293,90 

4. Projeto estrutural Subtotal 13.901,84R$              
4.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 70,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         3.826,90  R$           8.929,90  R$             12.756,80 
4.2 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 24,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            343,44  R$              801,60  R$                1.145,04 

5. Projeto hidrossanitário Subtotal 5.518,80R$                
5.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 24,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         1.312,08  R$           3.061,68  R$                4.373,76 
5.2 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 24,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            343,44  R$              801,60  R$                1.145,04 

6. Projeto elétrico Subtotal 14.161,48R$              
6.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 62,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         3.389,54  R$           7.909,34  R$             11.298,88 
6.2 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 60,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            858,60  R$           2.004,00  R$                2.862,60 

7. Projeto SPDA Subtotal 4.599,00R$                
7.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 20,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         1.093,40  R$           2.551,40  R$                3.644,80 
7.2 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 20,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            286,20  R$              668,00  R$                   954,20 

8. Projeto PPCI Subtotal 4.599,00R$                
8.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 20,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         1.093,40  R$           2.551,40  R$                3.644,80 
8.2 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 20,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            286,20  R$              668,00  R$                   954,20 

9. Cronograma físico-financeiro e memoriais Subtotal 5.772,64R$                
9.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 16,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$            874,72  R$           2.041,12  R$                2.915,84 
9.2 SINAPI 90769 Arquiteto de obra com encargos complementares h 16,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$            857,12  R$           1.999,68  R$                2.856,80 

10. Laudo Subtotal 26.929,80R$              
10.1 SINAPI 90769 Arquiteto de obra pleno com encargos complementares h 36,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$         1.928,52  R$           4.499,28  R$                6.427,80 
10.2 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 36,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         1.968,12  R$           4.592,52  R$                6.560,64 
10.3 SINAPI 90770 Arquiteto de obra senior com encargos complementares h 36,00  R$         129,87 43,97%  R$         186,97  R$          56,09  R$          130,88  R$         2.019,24  R$           4.711,68  R$                6.730,92 
10.4 SINAPI 90779 Engenheiro civil de obra senior com encargos complementares h 36,00  R$         139,12 43,97%  R$         200,29  R$          60,09  R$          140,20  R$         2.163,24  R$           5.047,20  R$                7.210,44 

11. Climatização Subtotal 8.604,80R$                
11.1 SINAPI 90778 Engenheiro civil de obra pleno com encargos complementares h 20,00  R$         126,58 43,97%  R$         182,24  R$          54,67  R$          127,57  R$         1.093,40  R$           2.551,40  R$                3.644,80 
11.2 SINAPI 90779 Engenheiro civil de obra senior com encargos complementares h 20,00  R$         139,12 43,97%  R$         200,29  R$          60,09  R$          140,20  R$         1.201,80  R$           2.804,00  R$                4.005,80 
11.3 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 20,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            286,20  R$              668,00  R$                   954,20 

11. Paisagismo Subtotal 6.319,68R$                
11.1 SINAPI 90768 Arquiteto de obra junior com encargos complementares h 16,00  R$         117,19 43,97%  R$         168,72  R$          50,62  R$          118,10  R$            809,92  R$           1.889,60  R$                2.699,52 
11.2 SINAPI 90769 Arquiteto de obra pleno com encargos complementares h 16,00  R$         124,02 43,97%  R$         178,55  R$          53,57  R$          124,99  R$            857,12  R$           1.999,68  R$                2.856,80 
11.3 SINAPI 90775 Desenhista projetista com encargos complementares h 16,00  R$           33,14 43,97%  R$           47,71  R$          14,31  R$            33,40  R$            228,96  R$              534,40  R$                   763,36 

TOTAL 158.034,24R$     368.665,91R$       526.700,15R$           

Santa Tereza, 14 de março de 2025.

GISELE CAUMO
Prefeita Municipal de Santa Tereza Eng. Civil - CREA RS236549

CRISTIANO FUGALI



N° do 
Evento

Título do Evento
N° da Frente 

de Obra
Frente de Obra

N° do 
Período de 
Conclusão 
do Evento

1 IMPLANTAÇÃO 1

2 SAPATAS 1

3 ESTRUTURA METÁLICA 1

4 TELHADO 2

6 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA 2

5
ESCORAMENTO DE ASSOALHO E FORRO, REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

2

2 PROJETO EXECUTIVO 1 IMPLANTAÇÃO 1

3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA DAS ESTRUTURAS 
EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 1

4
ESTRUTURA METALICA DE ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 1

5
ESTRUTURA METÁLICA DE ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA - ESTRUTURA DE AÇO

3 ESTRUTURA METÁLICA 1

6
ESTRUTURA METÁLICA DE ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 2

7
ESCORAMENTO DE ASSOALHO E FORRO, REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO, TABUAS E MADEIRITE

5
ESCORAMENTO DE ASSOALHO E FORRO, REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

2

8 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA 6 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA 2

1 PESQUISA HISTÓRICA 1 PESQUISA HISTÓRICA 1

2 PROJETO ARQUITETÔNICO 2 PROJETO ARQUITETÔNICO 5

3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 2

4 PROJETO ESTRUTURAL 4 PROJETO ESTRUTURAL 7

5 PROJETO HIDROSSANITÁRIO 5 PROJETO HIDROSSANITÁRIO 6

6 PROJETO ELÉTRICO 6 PROJETO ELÉTRICO 8

7 PROJETO SPDA 7 PROJETO SPDA 9

8 PROJETO PPCI 8 PROJETO PPCI 10

9 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO  E MEMORIAIS 9 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMORIAIS 12

10 LAUDO 10 LAUDO 3

11 CLIMATIZAÇÃO 11 CLIMATIZAÇÃO 4

12 PAISAGISMO 12 PAISAGISMO 11

Santa Tereza, 14 de março de 2025.

GISELE CAUMO
Prefeita Municipal de Santa Tereza

META 2 - Projeto de restauro de prédio histórico

CRISTIANO FUGALI
Eng. Civil - CREA RS236549

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
Requalificação da Biblioteca Municipal para criação do Museu Municipal - Santa Tereza/RS

META 1 - Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL



N° 
Macross
erviço / 
Serviço

Fonte Código Descrição Macrosserviço / Serviço
Qtd. (valor 
calculado)

Und.
Custo Unitário 

Referência
Custo Unitário BDI

Preço Unitário 
(valor calculado)

Preço Total (valor 
calculado)

Observação N° Evento Evento
N° Frente 
de Obra

Frente de Obra Qtd. Valor

 R$               322.878,32 

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 10.533,40

1 IMPLANTAÇÃO 2,00 R$ 316,46

2 SAPATAS 4,00 R$ 632,92

3 ESTRUTURA METÁLICA 4,00 R$ 632,92

4 TELHADO 4,00 R$ 632,92

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

4,00 R$ 632,92

6
LIMPEZA DE FINAL DE 

OBRA
2,00 R$ 316,46

1 IMPLANTAÇÃO 4,00 R$ 368,44

2 SAPATAS 24,00 R$ 2.210,64

3 ESTRUTURA METÁLICA 24,00 R$ 2.210,64

4 TELHADO 24,00 R$ 2.210,64

6
LIMPEZA DE FINAL DE 

OBRA
4,00 R$ 368,44

2 PROJETO EXECUTIVO R$ 21.773,00

2.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

80,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 25,00% R$ 158,23 R$ 12.658,40 2 PROJETO EXECUTIVO 1 IMPLANTAÇÃO 80,00 R$ 12.658,40

2.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 220,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 25,00% R$ 41,43 R$ 9.114,60 2 PROJETO EXECUTIVO 1 IMPLANTAÇÃO 220,00 R$ 9.114,60

3 SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA DAS ESTRUTURAS EXISTENTES R$ 20.004,53

3.1 SINAPI 88242 AJUDANTE DE PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 24,37 R$ 24,37 25,00% R$ 30,46 R$ 731,04 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 24,00 R$ 731,04

3.2 SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,93 R$ 27,93 25,00% R$ 34,91 R$ 837,84 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 24,00 R$ 837,84

3.3 SINAPI 88315 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,69 R$ 27,69 25,00% R$ 34,61 R$ 830,64 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 24,00 R$ 830,64

3.4 SINAPI 88323 TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,27 R$ 27,27 25,00% R$ 34,09 R$ 818,16 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 24,00 R$ 818,16

3.5 SINAPI 73467

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. 
ENTRE EIXOS 3,56 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA 
ABERTA DE MADEIRA P/ TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. 
APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

8,00 CHP R$ 254,52 R$ 254,52 25,00% R$ 318,15 R$ 2.545,20 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 8,00 R$ 2.545,20

3.6 SINAPI 5928

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189 
CV - CHP DIURNO. AF_06/2014

12,00 CHP R$ 285,45 R$ 285,45 25,00% R$ 356,81 R$ 4.281,72 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 12,00 R$ 4.281,72

3.7 SINAPI 98458 TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA. AF_03/2024 60,00 M2 R$ 99,47 R$ 99,47 25,00% R$ 124,34 R$ 7.460,40 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 60,00 R$ 7.460,40

3.8 SINAPI 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

4,50 M2 R$ 459,81 R$ 459,81 20,80% R$ 555,45 R$ 2.499,53 3
SERVIÇOS INICIAIS - RETIRADA 
DAS ESTRUTURAS EXISTENTES

1 IMPLANTAÇÃO 4,50 R$ 2.499,53

4 ESTRUTURA METÁLICA - SAPATAS R$ 16.769,85

4.1 SINAPI 96523
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA 
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

11,70 M3 R$ 99,12 R$ 99,12 25,00% R$ 123,90 R$ 1.449,63 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 11,70 R$ 1.449,63

4.2 SINAPI 94974
CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021

0,50 M3 R$ 466,24 R$ 446,24 25,00% R$ 557,80 R$ 278,90 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 0,50 R$ 278,90

4.3 SINAPI 94975
CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA SECA DE 
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021

11,00 M3 R$ 510,41 R$ 510,41 25,00% R$ 638,01 R$ 7.018,11 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 11,00 R$ 7.018,11

4.4 SINAPI 88242 AJUDANTE DE PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 24,37 R$ 24,37 25,00% R$ 30,46 R$ 731,04 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 24,00 R$ 731,04

4.5 SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,93 R$ 27,93 25,00% R$ 34,91 R$ 837,84 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 24,00 R$ 837,84

4.6 SINAPI 96546
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024

356,79 KG R$ 14,47 R$ 14,47 25,00% R$ 18,09 R$ 6.454,33 4
ESTRUTURA METALICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / SAPATA

2 SAPATAS 356,79 R$ 6.454,33

5 ESTRUTURA DE AÇO R$ 134.299,81

5.1 SINAPI 100766

PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

1.400,75 KG R$ 20,22 R$ 20,22 25,00% R$ 25,28 R$ 35.410,96

TESOURA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU 
SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 

CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO 
GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020_PA - PERFIL EU 50 X 30 X 100 #11

5

ESTRUTURA METÁLICA DE 
ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA - ESTRUTURA DE 

AÇO

3 ESTRUTURA METÁLICA 1.400,75 R$ 35.410,96

5.2 SINAPI 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

2.035,00 KG R$ 21,88 R$ 21,88 25,00% R$ 27,35 R$ 55.657,25
DIFERENTE DO PROXIMO PERFIL POPR SE 

TRATAR DE PERFIL 150 X 50 X 20 #11
5

ESTRUTURA METÁLICA DE 
ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA - ESTRUTURA DE 

AÇO

3 ESTRUTURA METÁLICA 2.035,00 R$ 55.657,25

5.3 SINAPI 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

1.580,68 KG R$ 21,88 R$ 21,88 25,00% R$ 27,35 R$ 43.231,60
DIFERENTE DOM ITEM ANTERIOR POR SE 

TRATAR DE PERFIL 100 X 50 X 17 #12
5

ESTRUTURA METÁLICA DE 
ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA - ESTRUTURA DE 

AÇO

3 ESTRUTURA METÁLICA 1.580,68 R$ 43.231,60

6 COBERTURA R$ 76.882,81

6.1 SINAPI 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

841,50 KG R$ 21,88 R$ 21,88 25,00% R$ 27,35 R$ 23.015,03

TERÇA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU 
SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 

CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO 
GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020_PA - PERFIL UE100X 50 X 17 # 12

6
ESTRUTURA METÁLICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 841,50 R$ 23.015,03

6.2 SINAPI 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

355,70 KG R$ 21,88 R$ 21,88 25,00% R$ 27,35 R$ 9.728,40

TESOURA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU 
SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM 

CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO 
GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_01/2020_PA - PERFIL UE 75 X 40 X 15 #11

6
ESTRUTURA METÁLICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 355,70 R$ 9.728,40

ADMINISTRAÇÃO LOCALR$ 73,69 25,00% R$ 92,11 R$ 7.368,80 1

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1.2 SINAPI 90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 80,00 H R$ 73,69

H R$ 126,58 R$ 126,58 25,00% R$ 158,23 R$ 3.164,60

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE EVENTOS
Requalificação da Biblioteca Municipal para criação do Museu Municipal - Santa Tereza/RS

META 1 - Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca Total meta 1

1.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

20,00
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Macross
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META 1 - Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca Total meta 1

6.3 SINAPI 100764

VIGA METÁLICA EM PERFIL LAMINADO OU SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, 
TRANSPORTE E IÇAMENTO UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

492,00 KG R$ 21,88 R$ 21,88 25,00% R$ 27,35 R$ 13.456,20 6
ESTRUTURA METÁLICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 492,00 R$ 13.456,20

6.4 SINAPI 94213
TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019

310,00 M2 R$ 62,12 R$ 62,12 25,00% R$ 77,65 R$ 24.071,50 6
ESTRUTURA METÁLICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 310,00 R$ 24.071,50

6.5 SINAPI 100768

CONTRAVENTAMENTO COM CANTONEIRAS DE AÇO, ABAS IGUAIS, COM 
CONEXÕES SOLDADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E 
IÇAMENTO UTILIZANDO TALHA MANUAL, PARA EDIFÍCIOS DE ATÉ 2 
PAVIMENTOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PA

248,00 KG R$ 21,33 R$ 21,33 25,00% R$ 26,66 R$ 6.611,68 6
ESTRUTURA METÁLICA DE 

ESCORAMENTO E COBERTURA 
PROVISÓRIA / COBERTURA

4 TELHADO 248,00 R$ 6.611,68

7
ESCORAMENTO DE ASSOALHO E FORRO, REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO, TABUAS E MADEIRITE

R$ 41.460,12

7.1 SINAPI 105042
PILAR DE MADEIRA ROLIÇA, EUCALIPTO OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, 
FIXADO COM VERGALHÃO, DIÂMETRO DE 12 A 15 CM, APOIO 
ARTICULADO, COMPRIMENTO DE 3 M. AF_03/2024

200,00 M R$ 83,08 R$ 83,08 25,00% R$ 103,85 R$ 20.770,00 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

200,00 R$ 20.770,00

7.2 SINAPI 1333 CHAPA DE ACO GROSSA, ASTM A36, E = 1/2" (12,70 MM) 99,59 KG/M2 30,00 KG R$ 10,00 R$ 10,00 25,00% R$ 12,50 R$ 375,00 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

30,00 R$ 375,00

7.3 SINAPI 6189
TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
REGIAO - BRUTA

260,00 M R$ 21,01 R$ 21,01 25,00% R$ 26,26 R$ 6.827,60 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

260,00 R$ 6.827,60

7.4 SINAPI 1345
CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA (MADEIRITE 
PLASTIFICADO) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 
*17* MM

65,00 M2 R$ 105,50 R$ 105,50 25,00% R$ 131,88 R$ 8.572,20 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

65,00 R$ 8.572,20

7.5 SINAPI 43054
ACO CA-25, 10,0 MM, OU 12,5 MM, OU 16,0 MM, OU 20,0 MM, OU 25,0 MM, 
VERGALHAO

60,00 KG R$ 9,05 R$ 9,05 25,00% R$ 11,31 R$ 678,60 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

60,00 R$ 678,60

7.6 SINAPI 88315 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,69 R$ 27,69 25,00% R$ 34,61 R$ 830,64 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

24,00 R$ 830,64

7.7 SINAPI 88317 SOLDADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 36,20 R$ 36,20 25,00% R$ 45,25 R$ 1.086,00 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

24,00 R$ 1.086,00

7.8 SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 23,08 R$ 23,08 25,00% R$ 28,85 R$ 692,40 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

24,00 R$ 692,40

7.9 SINAPI 88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 27,93 R$ 27,93 25,00% R$ 34,91 R$ 837,84 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

24,00 R$ 837,84

7.10 SINAPI 88261 CARPINTEIRO DE ESQUADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 26,33 R$ 26,33 25,00% R$ 32,91 R$ 789,84 7

ESCORAMENTO DE ASSOALHO E 
FORRO, REFORÇOS EM 

MADEIRAMENTO, TABUAS E 
MADEIRITE

5

ESCORAMENTO DE 
ASSOALHO E FORRO, 

REFORÇOS EM 
MADEIRAMENTO

24,00 R$ 789,84

8 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA R$ 1.154,80

8.1 SINAPI 99814 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 350,00 M2 R$ 2,11 R$ 2,11 25,00% R$ 2,64 R$ 924,00 8 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA 6
LIMPEZA DE FINAL DE 

OBRA
350,00 R$ 924,00

8.2 SINAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 8,00 H R$ 23,08 R$ 23,08 25,00% R$ 28,85 R$ 230,80 8 LIMPEZA DE FINAL DE OBRA 6
LIMPEZA DE FINAL DE 

OBRA
8,00 R$ 230,80

203.821,83

1 PESQUISA HISTÓRICA R$ 11.112,64

1.1 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 32,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 5.713,60 1 PESQUISA HISTÓRICA 1 PESQUISA HISTÓRICA 32,00 R$ 5.713,60

1.2 SINAPI 90768 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 32,00 H R$ 117,19 R$ 117,19 43,97% R$ 168,72 R$ 5.399,04 1 PESQUISA HISTÓRICA 1 PESQUISA HISTÓRICA 32,00 R$ 5.399,04

2 PROJETO ARQUITETÔNICO R$ 89.445,55

2.1 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 155,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 27.675,25 2 PROJETO ARQUITETÔNICO 2
PROJETO 

ARQUITETÔNICO
155,00 R$ 27.675,25

2.2 SINAPI 90768 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 155,00 H R$ 117,19 R$ 117,19 43,97% R$ 168,72 R$ 26.151,60 2 PROJETO ARQUITETÔNICO 2
PROJETO 

ARQUITETÔNICO
155,00 R$ 26.151,60

2.3 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 250,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 11.927,50 2 PROJETO ARQUITETÔNICO 2
PROJETO 

ARQUITETÔNICO
250,00 R$ 11.927,50

2.4 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

130,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 23.691,20 2 PROJETO ARQUITETÔNICO 2
PROJETO 

ARQUITETÔNICO
130,00 R$ 23.691,20

3 LEVANTAMENTO TOPORÁFICO R$ 12.856,60

3.1 SINAPI 90781 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 90,00 H R$ 37,16 R$ 37,16 43,97% R$ 53,50 R$ 4.815,00 3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 3
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO

90,00 R$ 4.815,00

3.2 SINAPI 88253 AUXILIAR DE TOPÓGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 90,00 H R$ 17,90 R$ 17,90 43,97% R$ 25,77 R$ 2.319,30 3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 3
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO

90,00 R$ 2.319,30

3.3 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 8,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 1.428,40 3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 3
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO

8,00 R$ 1.428,40

3.4 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 90,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 4.293,90 3 LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 3
LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO

90,00 R$ 4.293,90

4 PROJETO ESTRUTURAL R$ 13.901,84

4.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

70,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 12.756,80 4 PROJETO ESTRUTURAL 4 PROJETO ESTRUTURAL 70,00 R$ 12.756,80

4.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 1.145,04 4 PROJETO ESTRUTURAL 4 PROJETO ESTRUTURAL 24,00 R$ 1.145,04

5 PROJETO HIDROSSANITÁRIO R$ 5.518,80

5.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

24,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 4.373,76 5 PROJETO HIDROSSANITÁRIO 5
PROJETO 

HIDROSSANITÁRIO
24,00 R$ 4.373,76

5.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 24,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 1.145,04 5 PROJETO HIDROSSANITÁRIO 5
PROJETO 

HIDROSSANITÁRIO
24,00 R$ 1.145,04

6 PROJETO ELÉTRICO R$ 14.161,48

6.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

62,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 11.298,88 6 PROJETO ELÉTRICO 6 PROJETO ELÉTRICO 62,00 R$ 11.298,88

6.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 60,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 2.862,60 6 PROJETO ELÉTRICO 6 PROJETO ELÉTRICO 60,00 R$ 2.862,60

7 PROJETO SPDA R$ 4.599,00

7.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

20,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 3.644,80 7 PROJETO SPDA 7 PROJETO SPDA 20,00 R$ 3.644,80

7.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 20,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 954,20 7 PROJETO SPDA 7 PROJETO SPDA 20,00 R$ 954,20

8 PROJETO PPCI R$ 4.599,00

META 2 - Projeto de restauro de prédio histórico Total meta 2
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META 1 - Estrutura de proteção de ruína do prédio Histórico do Museu e da Biblioteca Total meta 1
8.1 SINAPI 90778

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

20,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 3.644,80 8 PROJETO PPCI 8 PROJETO PPCI 20,00 R$ 3.644,80

8.2 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 20,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 954,20 8 PROJETO PPCI 8 PROJETO PPCI 20,00 R$ 954,20

9 CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMORIAIS R$ 5.772,64

9.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

16,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 2.915,84 9
CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO  E MEMORIAIS
9

CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO E MEMORIAIS

16,00 R$ 2.915,84

9.2 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 16,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 2.856,80 9
CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO  E MEMORIAIS
9

CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO E MEMORIAIS

16,00 R$ 2.856,80

10 LAUDO R$ 26.929,80

10.1 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 36,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 6.427,80 10 LAUDO 10 LAUDO 36,00 R$ 6.427,80

10.2 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

36,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 6.560,64 10 LAUDO 10 LAUDO 36,00 R$ 6.560,64

10.3 SINAPI 90770 ARQUITETO DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 36,00 H R$ 129,87 R$ 129,87 43,97% R$ 186,97 R$ 6.730,92 10 LAUDO 10 LAUDO 36,00 R$ 6.730,92

10.4 SINAPI 90779
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

36,00 H R$ 139,12 R$ 139,12 43,97% R$ 200,29 R$ 7.210,44 10 LAUDO 10 LAUDO 36,00 R$ 7.210,44

11 CLIMATIZAÇÃO R$ 8.604,80

11.1 SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

20,00 H R$ 126,58 R$ 126,58 43,97% R$ 182,24 R$ 3.644,80 11 CLIMATIZAÇÃO 11 CLIMATIZAÇÃO 20,00 R$ 3.644,80

11.2 SINAPI 90779
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES

20,00 H R$ 139,12 R$ 139,12 43,97% R$ 200,29 R$ 4.005,80 11 CLIMATIZAÇÃO 11 CLIMATIZAÇÃO 20,00 R$ 4.005,80

11.3 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 20,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 954,20 11 CLIMATIZAÇÃO 11 CLIMATIZAÇÃO 20,00 R$ 954,20

12 PAISAGISMO R$ 6.319,68

12.1 SINAPI 90768 ARQUITETO DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 16,00 H R$ 117,19 R$ 117,19 43,97% R$ 168,72 R$ 2.699,52 12 PAISAGISMO 12 PAISAGISMO 16,00 R$ 2.699,52

12.2 SINAPI 90769 ARQUITETO DE OBRA PLENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 16,00 H R$ 124,02 R$ 124,02 43,97% R$ 178,55 R$ 2.856,80 12 PAISAGISMO 12 PAISAGISMO 16,00 R$ 2.856,80

12.3 SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 16,00 H R$ 33,14 R$ 33,14 43,97% R$ 47,71 R$ 763,36 12 PAISAGISMO 12 PAISAGISMO 16,00 R$ 763,36

 R$               526.700,15 

Santa Tereza, 14 de março de 2025.

GISELE CAUMO
Prefeita Municipal de Santa Tereza

Total da Obra

CRISTIANO FUGALI
Eng. Civil - CREA RS236549


















